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Resumo:
Objetivo: Analisar os registros de intervenções farmacêuticas de um hospital público e classi-
ficá-los utilizando a Pharmaceutical Care Network Europe (PCNE) Association Classification 
for Drug-Related Problems. Métodos: Estudo descritivo e retrospectivo, com base em um 
banco de dados de registros de intervenções farmacêuticas realizadas em 2022 pelo serviço 
de Farmácia Clínica de um hospital público de pronto atendimento. As intervenções foram 
quantificadas e classificadas de acordo com os padrões do serviço e após, reclassificadas 
de acordo com os padrões da classificação para problemas relacionados a medicamentos da 
PCNE versão 9.1. Resultados: Durante o ano de 2022 foram registradas 414 intervenções 
farmacêuticas relacionadas a 337 pacientes. Em relação ao local, as intervenções foram rea-
lizadas em pacientes internados em unidade de internação clínica (35%), unidade de terapia 
intensiva (33%), emergência (27%) e sala de recuperação cirúrgica (5%). Conforme a clas-
sificação própria do serviço, conciliação de informações em saúde (36%) e ajuste de dose ou 
frequência (33%) foram as intervenções farmacêuticas mais frequentes. Utilizando o sistema 
da PCNE para a classificação das intervenções farmacêuticas, foram identificados como prin-
cipais problemas: efetividade (86%) e segurança do tratamento (7%); as principais causas 
foram: seleção de dose (36%) e transferência de paciente (37%); e principal tipo de interven-
ção: relacionada ao prescritor (91%). Conclusões: A classificação PCNE pode ser utilizada em 
ambiente hospitalar para gerar indicadores que possibilitem a avaliação de processos e resul-
tados referentes às intervenções farmacêuticas. Categorização das intervenções farmacêuticas 
de forma padronizada permite a comparação entre resultados.

Palavras-chave: Farmácia; Serviço de Farmácia Hospitalar; Prática Farmacêutica Baseada em 
Evidências; Indicadores de Qualidade em Assistência à Saúde.

Abstract:
Objective: To analyze the records of pharmaceutical interventions of a public hospital and clas-
sify them using the Pharmaceutical Care Network Europe (PCNE) Association Classification 
for Drug-Related Problems. Methods: Descriptive and retrospective study, based on a data-
base of records of pharmaceutical interventions performed in 2022 by the Clinical Pharmacy 
service of a public emergency care hospital. The interventions were quantified and classified 
according to the service standards and then reclassified according to the standards of the 
classification for drug-related problems of the PCNE version 9.1. Results: During 2022, 414 
pharmaceutical interventions related to 337 patients were recorded. Regarding the location, 
the interventions were performed on patients admitted to the clinical inpatient unit (35%), 
intensive care unit (33%), emergency room (27%), and surgical recovery room (5%). Accor-
ding to the service’s own classification, reconciliation of health information (36%) and dose 
or frequency adjustment (33%) were the most frequent pharmaceutical interventions. Using 
the PCNE system to classify pharmaceutical interventions, the main problems identified were: 
effectiveness (86%) and safety of treatment (7%); the main causes were: dose selection (36%) 
and patient transfer (37%); and the main type of intervention: related to the prescriber (91%). 
Conclusions: The PCNE classification can be used in a hospital environment to generate qua-
lity indicators that allow the evaluation of processes and results related to pharmaceutical 
interventions. Research is needed that uses standardized methods to evaluate outcomes and 
events, allowing comparison between results.

Key-words: Pharmacy, Hospital Pharmacy Service, Evidence-Based Pharmacy Practice, 
Health Care Quality Indicators.
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Introdução

A prática clínica do profissional farmacêutico no 
Brasil foi regulamentada pela Resolução n° 585 de 
29 de agosto de 2013 do Conselho Federal de Farmá-
cia (CFF).1 O farmacêutico clínico desempenha um 
papel fundamental na melhoria da segurança e qua-
lidade no uso de medicamentos, na otimização da 
terapia farmacológica e no alcance de resultados clí-
nicos.1-6 Intervenção farmacêutica pode ser definida 
como um conjunto de ações planejadas, documenta-
das e realizadas por profissionais farmacêuticos que 
visam prevenir, amenizar e solucionar problemas em 
saúde.1     

O registro da avaliação clínica do farmacêutico 
no prontuário do paciente é uma das atribuições des-
te profissional.1,7-8 Esses registros devem estar aces-
síveis a todos os profissionais envolvidos no cuidado 
do paciente, possibilitando a comunicação adequada 
entre equipes e a continuidade assistencial.9 Dessa 
maneira, documentar as atividades da prática clíni-
ca é uma habilidade necessária ao farmacêutico. Nas 
evoluções devem constar descrições de informações 
relevantes ao atendimento e a continuidade do cui-
dado, inseridas de forma clara e ordenada.1,7-10    

As intervenções farmacêuticas podem ser reali-
zadas na tentativa de solucionar, amenizar ou evitar 
problemas em saúde.1 Os problemas relacionados a 
medicamentos (PRM) são eventos ou potenciais cir-
cunstâncias envolvendo terapias medicamentosas 
que podem interferir com o resultado de saúde de-
sejado.11 Os PRM podem surgir de diversas causas, 
como falhas na prescrição, falta de transmissão de 
informação adequada ao paciente, inadequações na 
dispensação ou administração de medicamentos, en-
tre outros.1,11 A depender do contexto, o farmacêuti-
co pode desempenhar um papel essencial ao realizar 
intervenções que podem incluir: revisão da farmaco-
terapia, orientação ao paciente sobre o uso adequa-
do de medicamentos, identificação e prevenção de 
potenciais interações medicamentosas e busca por 
soluções para os PRM.1,11     

Apesar da existência de serviços clínicos ante-
riores à regulamentação federal no Brasil, essa é 
uma prática relativamente recente.1,5,6,12 A farmácia 
clínica está em expansão e destacando-se em dife-
rentes países, reconhecendo os farmacêuticos como 

provedores de cuidados de saúde e consolidando a 
integração da farmácia clínica com a equipe multi-
disciplinar.4-6,12-19 A atuação do farmacêutico tem um 
efeito significativo nos efeitos clínicos dos pacientes, 
mas não há consenso sobre efeitos econômicos posi-
tivos.12-22 A precariedade e falta de padronização dos 
dados ainda representam grandes desafios nos estu-
dos descritivos sobre serviços clínicos e o impacto 
econômico.9,10

Existem diferentes ferramentas de classifica-
ção das intervenções farmacêuticas nos serviços de 
saúde. Contudo, não há uma padronização entre os 
serviços de farmácia hospitalar.23,24,25 Não foram en-
contrados estudos que justificassem amplamente a 
preferência por algum método de classificação para 
as intervenções farmacêuticas.26 A classificação de 
PRM proposta pela Pharmaceutical Care Network 
Europe (PCNE) utiliza variáveis definidas com base 
em cinco domínios: tipo de PRM, causa do proble-
ma, tipo de intervenção realizada, aceitabilidade da 
intervenção e desfecho.11 A sistematização proposta 
pela PCNE é robusta, abrange várias atividades far-
macêuticas e demonstra ser aplicável em diversos 
contextos, para equipes de farmácia de diferentes 
tipos de centros de saúde.11     

No cenário acadêmico brasileiro, há um número 
crescente de estudos e pesquisas que utilizam classi-
ficações de intervenções farmacêuticas como ferra-
mentas para avaliar a eficácia de atividades clínicas, 
medir resultados e estabelecer indicadores e padrões 
de prática.27-31 A padronização dos dados relaciona-
dos às intervenções farmacêuticas é importante para 
uma comparação adequada entre os estudos descriti-
vos e comparativos.9,10,24,26 Ao explorar e compreen-
der as intervenções farmacêuticas realizadas em um 
hospital público de pronto atendimento em Porto 
Alegre, será possível classificá-las de acordo com a 
PCNE e analisar seus resultados. Essas informações 
são relevantes para evidenciar e aprimorar práticas 
clínicas, contribuindo para a melhoria da qualidade 
da assistência farmacêutica.

O objetivo deste estudo é analisar os registros de 
intervenções farmacêuticas de um hospital público 
de pronto atendimento e classificá-los utilizando 
a Pharmaceutical Care Network Europe (PCNE) As-
sociation Classification for Drug-Related Problems v     
9.1.11     
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Métodos

Estudo descritivo com coleta de dados retrospec-
tiva, realizado com um banco de dados de registros 
de intervenções farmacêuticas do serviço de Farmá-
cia Clínica durante o ano de 2022, em um hospital 
público de pronto atendimento localizado em Porto 
Alegre, capital do estado brasileiro do Rio Grande 
do Sul. O hospital é referência para prestação de 
atendimento de urgência e emergência de indiví-
duos politraumatizados.

Os atendimentos desse hospital compreendem 
politraumas graves, trauma crânio encefálico, gran-
des queimados e lesões traumáticas nas especiali-
dades de bucomaxilofacial, otorrinolaringologia, 
oftalmologia e pediatria. Além dos casos de trau-
mas, há atendimento de emergências clínicas como 
infarto, acidente vascular cerebral, descompensa-
ção de doenças crônicas (asma, diabetes e doenças 
coronarianas, por exemplo). O hospital também é 
referência na prescrição e dispensação de tratamen-
to para Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP) e 
no atendimento de acidentes por animais peço-
nhentos. A instituição recebe residentes de progra-
mas de residência multiprofissionais e estagiários 
vinculados a cursos de ensino técnico e superior. 
A quantidade de leitos de internação foi estimada 
em 98 no ano de 2022, distribuídos em unidade de 
internação clínica adulto (40 leitos), unidade de 
internação clínica pediátrico (10 leitos), unidade 
de terapia intensiva adulto (20 leitos), unidade de 
terapia intensiva pediátrica (8 leitos), emergência 
(20 leitos).

A equipe do Serviço de Farmácia Clínica é res-
ponsável pela realização e pelos registros das inter-
venções farmacêuticas. No ano do estudo, contava 
com sete farmacêuticos e de um a quatro estagiários 
de graduação em Farmácia. As atividades clínicas 
são realizadas concomitantes à realização de outros 
serviços da Farmácia Hospitalar. Entre as atividades 
rotineiras da Farmácia estão: dispensação (atendi-
mento eletrônico de quantificação de prescrição, se-
paração de medicamentos, orientações para a equipe 
e entrega de medicamentos nas unidades ou balcão), 
controle de estoque, conciliação medicamentosa, 
participação em rounds multidisciplinares e educa-
ção em saúde para as equipes do hospital.

O instrumento para coleta e manipulação de da-
dos foi desenvolvido em tabelas, em um documen-
to digital via plataforma Google Sheets®. Os dados 
analisados são oriundos de planilhas de registros 
manuais e relatórios das intervenções realizadas pela 
equipe do Serviço de Farmácia Clínica. As inserções 
nas planilhas e o monitoramento foram realizados 
pelos farmacêuticos e estagiários do Serviço de Far-
mácia Clínica. As informações registradas são: nome 
do paciente, sexo, número de prontuário, descrição 
da intervenção, conteúdo textual de evoluções, tipo 
e aceite da intervenção.

A equipe do Serviço de Farmácia Clínica classifi-
cou as intervenções farmacêuticas da seguinte forma:

•	ajuste de dose e/ou frequência: conforme pro-
tocolos institucionais ou condições do pacien-
te, por exemplo, ajuste pela função renal;

•	ajuste de forma farmacêutica e/ou via de admi-
nistração: substituição de via parenteral para 
via oral, se possível, substituição de forma far-
macêutica sólida para líquida via sonda;

•	ajuste de prescrição com duplicidade: mes-
mo medicamento com formas farmacêuticas 
diferentes na mesma prescrição, mais de um 
medicamento da mesma classe terapêutica na 
mesma prescrição;

•	ausência de prescrição: ausência de prescrição 
diária ou ausência de medicamento na prescri-
ção durante tempo de tratamento já estabeleci-
do, por exemplo, antimicrobianos;

•	conciliação das informações em saúde: infor-
mações sobre problemas de saúde prévios e 
medicamentos de uso prévio obtidas por meio 
de consulta aos registros do e-SUS e/ou entre-
vistas com pacientes e/ou familiares.

•	encaminhamentos à atenção primária em saú-
de: registro de informações da internação

•	notificação de farmacovigilância: observação 
de reação adversa e registro no sistema Vigi-
med;

•	orientação para pacientes;
•	orientação para profissionais;
•	validação de medicamentos: verificação de 

medicamentos de uso prévio do paciente, não 
dispensados pela farmácia do hospital; veri-
ficação da correta identificação e integridade 
física para utilização durante a internação.
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As intervenções realizadas foram classificadas 
quanto à aceitação ou não pela equipe assistencial 
ou paciente, tendo como possíveis enquadramentos: 
“aceita”, quando houve a implementação, parcial 
ou completa, da intervenção proposta; “não aceita”, 
quando não houve a implementação da intervenção; 
“sem verificação”, quando não foi verificado o aceite 
e implementação; e “não se aplica”, quando a imple-
mentação se dá estritamente pela equipe de farmácia 
ou quando não é possível avaliar a implementação 
externa, a exemplo da validação de medicamentos e 
de orientações de alta hospitalar.

A reclassificação dos registros de intervenções 
farmacêuticas de acordo com a Pharmaceutical Care 
Network Europe (PCNE) Association Classification for 
Drug-Related Problems v9.111 foi realizada por um dos 
pesquisadores, que também participou do registro 
das intervenções no período de estudo, utilizando 
os textos de descrições e evoluções farmacêuticas 
presentes nos registros. As dúvidas de classificação 
foram solucionadas por dois ou mais pesquisadores.

De acordo com a classificação de Problemas Rela-
cionados a Medicamentos (PRM) da PCNE, os pro-
blemas foram agrupados de acordo com a efetividade 
do tratamento, segurança do tratamento e outros. As 
categorias de causas foram: seleção do medicamen-
to, forma farmacêutica, seleção de dose, duração do 
tratamento e dispensação do medicamento, proces-
so de uso do medicamento, relacionado ao pacien-
te, relacionado à transferência do paciente e outras. 
Enquanto o plano de intervenção foi classificado 
em: a nível de prescritor, a nível do medicamento, 
nenhuma intervenção e outra. Em relação a aceitabi-
lidade das intervenções realizadas, as mesmas foram 
categorizadas em intervenção aceita e intervenção 
não aceita, enquanto que o status do PRM foi cate-
gorizado em: status do problema desconhecido, pro-
blema resolvido, problema parcialmente resolvido e 
problema não resolvido. Ainda para os problemas, 
os mesmos podem ser classificados em problema po-
tencial ou problema manifestado11.

Para a análise dos dados, foi utilizada estatística 
descritiva através de frequência absoluta e relativa.

O estudo é vinculado a um projeto do Serviço de 
Farmácia Clínica. O projeto foi submetido e apro-
vado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Se-
cretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre CAAE 

62935722.1.0000.5338, parecer nº 5801905. Todas as 
diretrizes éticas e legais foram seguidas durante o 
desenvolvimento do projeto, assegurando a proteção 
da confidencialidade dos sujeitos envolvidos. Todas 
as informações coletadas foram tratadas com a devi-
da confidencialidade, de forma agregada e anonimi-
zada, sendo utilizadas apenas para fins acadêmicos 
e estritamente dentro do escopo do projeto. Além 
disso, foi garantida a privacidade e a não identifi-
cação dos pacientes ou profissionais envolvidos nas 
intervenções farmacêuticas analisadas.

Resultados

Durante o ano de 2022 foram registradas 414 in-
tervenções, relacionadas a 337 pacientes, sendo que a 
maioria era do sexo masculino e teve uma interven-
ção registrada. Na Tabela 1 estão descritas as infor-
mações relativas ao número de intervenções farma-
cêuticas e aos pacientes.

Tabela 1. Características dos pacientes (n=337) e 
número de intervenções farmacêuticas (n=414) em 
hospital de pronto atendimento de Porto Alegre (RS) 
no ano de 2022.
Variável N Percentual
Sexo
Masculino 204 60,53%
Número de intervenções por paciente
1 282 83,68%
2 39 11,57%
3 11 3,26%
4 4 1,19%
5 1 0,30%
Total 337 100%

Fonte: Elaborado pelos autores

As intervenções farmacêuticas foram mais fre-
quentes na unidade de internação clínica (35,02%) 
e na unidade de terapia intensiva (32,61%). Foram 
realizadas principalmente no primeiro trimestre do 
ano (35,51%). Os tipos de intervenções mais reali-
zadas foram conciliação de informações em saúde 
(36,23%) e ajuste de dose e/ou frequência (32,61%). 
Na maioria das intervenções, não foi possível veri-
ficar a aceitação (39,86%). A descrição das interven-
ções farmacêuticas por unidade hospitalar, trimestre 
do ano, tipo de intervenção e aceite, conforme a clas-
sificação do serviço, estão descritas na Tabela 2.
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Tabela 2. Caracterização das intervenções farmacêuticas conforme serviço de Farmácia Clínica (n=414) em 
hospital de pronto atendimento de Porto Alegre (RS) no ano de 2022.

Variável N Percentual

Unidades de Atendimento

Unidade de Internação Clínica 145 35,02%

Unidade de Terapia Intensiva 135 32,61%

Emergência 113 27,29%

Sala de Recuperação Cirúrgica 21 5,07%

Trimestre

Primeiro 147 35,51%

Segundo 91 21,98%

Terceiro 112 27,05%

Quarto 64 15,46%

Tipo de Intervenção (conforme  classificação do Serviço de Farmácia)

Conciliação de informações em saúde 150 36,23%

Ajuste de dose e/ou frequência 135 32,61%

Ajuste de forma farmacêutica e/ou via de administração 35 8,45%

Prescrição sem indicação 25 6,04%

Validação de medicamentos 18 4,35%

Orientação sobre medicamentos para profissionais 16 3,86%

Orientação sobre medicamentos para pacientes 13 3,14%

Ajuste de prescrição com duplicidade 12 2,90%

Ausência de prescrição 5 1,21%

Encaminhamento à atenção primária em saúde 4 0,97%

Notificação de farmacovigilância 1 0,24%

Aceitabilidade (conforme classificação do Serviço de Farmácia)

Não foi possível verificar 165 39,86%

Aceita 120 28,99%

Não aceita 73 17,63%

Não se aplica 53 13,53%

Total 414 100%

Fonte: Elaborado pelos autores 

As unidades de internação clínica e de terapia in-
tensiva foram as unidades com maior percentual de 
aceitação das intervenções farmacêuticas propostas. 

A Figura 1 apresenta a distribuição das intervenções 
farmacêuticas aceitas e não aceitas por unidades de 
internação.
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Figura 1. Distribuição das intervenções farmacêuticas aceitas e não aceitas por unidades de internação 
(n=193) conforme classificação própria do Serviço de Farmácia em hospital de pronto atendimento de Porto 
Alegre (RS) no ano de 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores
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A reclassificação das intervenções farmacêuticas conforme a classificação PCNE pode ser visualizada na 
Tabela 3.

Tabela 3. Caracterização das intervenções farmacêuticas conforme Pharmaceutical Care Network Europe 
(n=414) em hospital de pronto atendimento de Porto Alegre (RS) no ano de 2022.

Variável N Percentual

MANIFESTAÇÃO DO PROBLEMA

Potencial problema 351 84,78%

Problema manifestado 63 15,22%

PROBLEMA

P1 Efetividade do tratamento 355 85,75%

P1.1 Nenhum efeito do tratamento medicamentoso apesar do uso correto 1 0,24%

P1.2 Efeito do tratamento medicamentoso não é o ideal 204 49,28%

P1.3 Indicação ou sintoma não tratados 150 36,23%

P2 Segurança do tratamento 29 7,00%

P2.1 Evento adverso de medicamento ocorrendo 29 7,00%

P3 Outro	 30 7,25%

P3.1 Tratamento medicamentoso desnecessário 8 1,93%

P3.2 Outro tipo de problema 22 5,31%

CAUSA DO PROBLEMA

C1 Seleção de fármacos 31 7,49%

C1.1 Medicamento inapropriado de acordo com as diretrizes ou formulário 10 2,42%

C1.2 Sem indicação de medicamento 8 1,93%

C1.3 Combinação inadequada de medicamentos, ou medicamentos e fitoterápicos, ou 
medicamentos e suplementos dietéticos

2 0,48%

C1.4 Duplicação inadequada de grupo terapêutico ou princípio ativo 9 2,17%

C1.5 Nenhum ou tratamento medicamentoso incompleto, apesar da indicação existente 2 0,48%

C2 Forma farmacêutica 12 2,90%

C2.1 Forma ou formulação do medicamento inapropriada para o paciente 12 2,90%

C3 Seleção de dose 149 35,99%

C3.1 Dose de medicamento muito baixa 1 0,24%

C3.2 Dose de medicamento de um único ingrediente ativo muito alta 11 2,66%

C3.3 Regime de dosagem não frequente o suficiente 1 0,24%

C3.4 Regime de dosagem muito frequente 6 1,45%

C3.5 Instruções de tempo de dosagem erradas, pouco claras ou ausentes 130 31,40%

C4 Duração do tratamento 0 0,00%

C5 Dispensação 4 0,97%

C5.1 Medicamento prescrito não disponível 4 0,97%

C6 Processo de utilização do medicamento 9 2,17%

C6.1 Horário inadequado de administração ou intervalos de dosagem por um profissio-
nal de saúde

5 1,21%

C6.2 Medicamento subadministrado por um profissional de saúde 1 0,24%

C6.4 Medicamento não administrada de forma alguma por profissional de saúde 1 0,24%

C6.6 Medicamento administrado por via errada por profissional de saúde 2 0,48%
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Variável N Percentual
C7 Comportamento de paciente 14 3,38%
C7.1 Paciente incapaz de entender as instruções corretamente 1 0,24%

C7.6 O paciente armazena o medicamento de forma inadequada 2 0,48%

C7.7 Horários ou intervalos de dosagem inadequados 10 2,42%

C7.9 Paciente fisicamente incapaz de usar o medicamento/formulário conforme indicado 1 0,24%

C8 Transferência de paciente 152 36,71%
C8.1 Problema de conciliação de medicamentos 152 36,71%

C9 Outra 43 10,39%
C9.1 Monitoramento de resultado inexistente ou inapropriado (incluindo monitoramento 
de farmacoterapia) 24 5,80%

C9.2 Outra causa 19 4,59%

TIPO DE INTERVENÇÃO
I1 A nível de prescritor 376 90,82%
I1.1 Apenas informado ao prescritor. 1 0,24%

I1.3 Intervenção proposta ao prescritor. 362 87,44%

I1.4 Intervenção discutida com prescritor. 13 3,14%

I2 A nível de paciente 15 3,62%
I2.1 Aconselhamento (medicamentoso) ao paciente. 11 2,66%

I2.4 Conversado com familiar ou cuidador. 4 0,97%

I3 A nível de medicamento 7 1,69%
I3.4 Instruções de uso alteradas. 6 1,45%

I3.5 Medicamento pausado ou interrompido. 1 0,24%

I4 Outra intervenção ou atividade 16 3,86%
I4.1 Outra intervenção (especificar). 15 3,62%

I4.2 Efeito colateral relatado às autoridades. 1 0,24%

ACEITABILIDADE
A1 Aceita 35 8,45%
A1.1 Intervenção aceita e totalmente implementada. 14 3,38%

A1.2 Intervenção aceita, parcialmente implementada. 1 0,24%

A1.4 Intervenção aceita, implementação desconhecida. 20 4,83%

A2 Não aceita 0 0,00%
A3 Outra 379 91,55%
A3.1 Intervenção proposta, aceitação desconhecida. 364 87,92%

A3.2 Intervenção não proposta. 15 3,62%

DESFECHO
O0 Não conhecido 396 95,65%
O0.1 Status do problema desconhecido. 396 95,65%

O1 Solucionado 17 4,11%
O1.1 Problema totalmente resolvido. 17 4,11%

O2 Parcialmente solucionado 1 0,24%
O2.1 Problema parcialmente resolvido. 1 0,24%

O3 Não solucionado 0 0,00%
Total 414 100%

Fonte: Elaborado pelos autores
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Nos registros das intervenções farmacêuticas 
foram identificados 178 medicamentos. Os medi-
camentos encontrados com maior frequência (10 
ou mais registros nas intervenções farmacêuticas) 
foram: fluoxetina (n=38), sinvastatina (n=36), 
omeprazol (n=29), Terapia Antirretroviral (TARV) 
(n=28), enalapril (n=25), dipirona (n=24), van-
comicina (n=23), metformina (n=22), hidroclo-
rotiazida (n=19), amitriptilina (n=18), diazepam 
(n=18), clorpromazina (n=17), ácido acetilsalicílico 
(n=16), anlodipino (n=16), ácido valproico (n=15), 
carbamazepina (n=15), insulina (regular ou NPH) 
(n=13), losartana (n=13), paracetamol (n=13), sal-
butamol (n=13), furosemida (n=11) e haloperidol 
(n=10). Em 12 intervenções não havia medicamento 
especificado.

Discussão

Foram analisadas 414 intervenções farmacêuticas 
envolvendo 337 pacientes, com predominância de 
pacientes do sexo masculino e a maioria tendo ape-
nas uma intervenção. Conciliação de informações 
em saúde (36%) e ajuste de dose ou frequência (33%) 
foram as intervenções farmacêuticas mais frequentes 
quando utilizado o sistema de classificação do Servi-
ço de Farmácia Clínica do hospital.

Com a reclassificação de acordo com a PCNE foi 
possível determinar que a maioria das intervenções 
farmacêuticas foram relacionadas a nível do prescri-
tor (90,82%), com intervenções propostas ou discuti-
das com o prescritor, ou seja, antes da dispensação e 
utilização do medicamento, demonstrando o caráter 
preventivo das ações do serviço de farmácia clínica. 
Para o problema de efetividade, os subtipos mais fre-
quentes foram “Efeito do tratamento medicamento-
so não é o ideal” (49,28%) e “Indicação ou sintomas 
não tratados” (36,23%). Na opinião dos autores, a 
classificação dos tipos de problemas identificados 
permite um olhar mais detalhado do problema e da 
intervenção a ser realizada, o que pode auxiliar no 
planejamento das ações preventivas. Tal aspecto não 
pode ser observado na classificação utilizada pelo 
Serviço de Farmácia Clínica do hospital.

Nas intervenções registradas de acordo com a 
classificação do Serviço de Farmácia do hospital, 
há mais intervenções sem verificação do aceite que 

verificadas, o que prejudica a avaliação geral dos da-
dos. É possível que a verificação do aceite de muitas 
pudesse ser realizada por meio de busca retroativa 
no prontuário eletrônico, mas essa possibilidade foi 
descartada devido ao alto risco de viés durante a co-
leta retrospectiva. Dessa maneira, os autores suge-
rem que na prática a verificação do aceite seja rea-
lizada pelo serviço em até 48 horas. Além disso, na 
classificação do serviço não era avaliado o desfecho 
da intervenção, impossibilitando a classificação em 
problema totalmente resolvido, problema parcial-
mente resolvido ou problema não resolvido.     

A classificação do tipo de intervenção farma-
cêutica utilizada pelo Serviço de Farmácia Clínica 
demonstra pouca similaridade com os tipos de in-
tervenção da PCNE, mas assemelha-se com os sub-
domínios de causas do problema. As duas principais 
causas identificadas foram “Problema de concilia-
ção de medicamentos” (36,71%) e “Instruções de 
tempo de dosagem erradas, pouco claras ou ausen-
tes” (31,40%). O domínio do tipo de intervenção da 
PCNE categoriza como a intervenção foi comunica-
da e executada. No nosso estudo, a grande maioria 
foi “Intervenção proposta ao prescritor” (90,82%). 
Lembrando que, no caso do hospital em estudo, as-
sim como em outros estabelecimentos de saúde, al-
gumas intervenções farmacêuticas são direcionadas 
para equipe de enfermagem, como aquelas de tempo 
de infusão ou incompatibilidade. Essas interven-
ções, foram categorizadas como “a nível de medica-
mento” no subitem instruções de uso. Embora na 
opinião dos autores são instruções a nível da equipe 
de enfermagem.

Poucos estudos brasileiros utilizaram a classifi-
cação da PCNE para avaliar intervenções farmacêu-
ticas em hospital.27,28 Um estudo foi realizado em 
um hospital público de Santa Catarina e utilizou 
o sistema da PCNE modificado para analisar 818 
intervenções realizadas em UTI geral e especiali-
zada em cardiologia. Os principais problemas en-
contrados foram “Evento adverso (possivelmente) 
ocorrendo” (34,8%) e “Indisponibilidade ou inade-
quação de apresentação farmacêutica” (28,9%). As 
causas mais frequentes foram “Forma farmacêutica 
inadequada” (19,3%), “Medicamento prescrito não 
disponível” (19,3%) e “Duplicidade inadequada de 
grupo terapêutico ou princípio ativo” (16,6%). Os 
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planos de intervenção mais utilizados foram “For-
ma farmacêutica alterada”(22,1%) e “Intervenção 
discutida com prescritor” (16,6%). Quanto à acei-
tabilidade, a grande maioria foi aceita e totalmente 
implementada (93,4%). Não foi realizada a avaliação 
dos desfechos conforme a PCNE, mas sim utilizan-
do o status do paciente.27 O serviço de farmácia de 
outro hospital do sul do Brasil analisou 857 PRM e 
suas intervenções. O principal PRM encontrado foi 
“Possível reação adversa ao medicamento” (39,1%). 
A causa mais prevalente foi “Instruções de posolo-
gia incorretas, pouco claras ou ausentes” (22,8%). 
Os tipos de intervenção mais realizadas foram 
“Suspensão do medicamento” (25,8%) e “Alteração 
de instrução de administração” (25,7%). A maioria 
das intervenções foram aceitas, implementadas e 
resolveram totalmente o problema (85,9%). 41,8% 
geraram diminuição de gasto para a instituição.28 
Os dados foram diferentes dos encontrados no pre-
sente estudo, talvez pela diferença de tipo e público 
do hospital.

Outros estudos classificaram as intervenções far-
macêuticas conforme sistematizações próprias.29-31 
Em dois estudos brasileiros de regiões distintas 
(Centro-Oeste e Nordeste) e em diferentes unidades 
(pronto atendimento e UTI) foram relatadas eleva-
das taxas de aceitabilidade das intervenções farma-
cêuticas em UTI, acima de 96%.29,30 Em outro estudo 
de 2017 realizado na UTI de um hospital público em 
Santa Catarina, foram analisadas 664 intervenções e 
seus PRM. Os principais tipos de intervenções foram 
relacionados a interações medicamentosas (40%), 
potencial de efeito adverso (28%) e necessidade de 
ajuste de doses (13%). A taxa de aceitação das inter-
venções foi de 64%.31 As diferentes classificações das 
intervenções dificultam a comparação entre os estu-
dos realizados com outros estudos, o que demonstra 
a importância da padronização do método para mo-
nitoramento do uso de medicamentos.

Esses dados corroboram nossos achados de que 
a aceitabilidade das intervenções farmacêuticas é 
geralmente alta em UTI, ressaltando a importância 
dessas intervenções no ambiente intensivo e de-
monstrando uma melhor integração dos serviços de 
farmácia. A Emergência possui menor taxa de acei-
tação, que pode ser explicada pela alta rotatividade 
de pacientes.

A variedade de medicamentos envolvidos nas in-
tervenções farmacêuticas reflete a complexidade e a 
diversidade das condições que podem ser tratadas no 
hospital. A maioria dos medicamentos relacionados 
nas intervenções farmacêuticas neste estudo eram 
padronizados no hospital e contavam na relação mu-
nicipal de medicamentos essenciais (REMUME) de 
Porto Alegre.32 A predominância de medicamentos 
como fluoxetina, sinvastatina e omeprazol sugere 
um foco significativo no tratamento de condições 
como depressão, dislipidemia e problemas gastroin-
testinais. A alta frequência de intervenções relacio-
nadas aos antirretrovirais destaca a importância da 
gestão farmacêutica no tratamento de pacientes com 
HIV, buscando garantir a adesão e a efetividade do 
regime terapêutico.

A ausência de medicamentos em algumas das 
intervenções farmacêuticas demonstra que nem 
sempre os problemas identificados nas intervenções 
farmacêuticas precisam estar vinculados a fármacos. 
O relato de comorbidades não tratadas em conci-
liações pode gerar prescrições farmacoterapêuticas, 
mas, também, podem gerar solicitações de exames 
ou acionar os serviços de psicologia, nutrição, fisio-
terapia, fonoaudiologia e serviço social. Estas inter-
venções não aparecem na PCNE, que possui um foco 
restrito na avaliação da prescrição, sem relacionar a 
outros cuidados em saúde. Por esse motivo, foi pre-
ciso adaptar a classificação à realidade do hospital, 
com a substituição do termo PRM para problema 
relacionado ao tratamento e possibilitando realizar 
a classificação sem mais alterações nos domínios e 
subdomínios. Assim, esses problemas foram classi-
ficados como “Sintomas ou indicação não tratados”. 
A ampliação de “Problema de conciliação de medi-
camentos” para “Problemas de conciliação de infor-
mações em saúde” possibilitou também a classifica-
ção das causas das intervenções sem medicamento 
relacionado.

Os resultados demonstram que foi possível des-
crever satisfatoriamente a natureza dos problemas, 
as causas e as intervenções. Retrospectivamente não 
foi viável determinar a aceitabilidade e os desfechos, 
porém este obstáculo pode ser superado com a im-
plementação do sistema de classificação à rotina do 
serviço de farmácia. A lógica de classificação usando 
os domínios problema, causa, tipo de intervenção, 
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aceitabilidade e desfecho auxilia na aplicação do ra-
ciocínio clínico do farmacêutico, permitindo avaliar 
o desfecho que muitas vezes não está presente nos 
sistemas de registro utilizados nos hospitais. Outra 
vantagem do uso da PCNE para registro das inter-
venções farmacêuticas seria permitir a comparabili-
dade entre os diferentes serviços e entre os diferen-
tes serviços de saúde.

Uma das desvantagens do uso da PCNE é que o 
foco da avaliação é no medicamento, e em diferentes 
situações podemos observar um olhar mais abran-
gente do farmacêutico para o tratamento, como a 
garantia do acesso a medicamentos e/ou informações 
em saúde. Além disso, é necessário treinamento para 
utilização de qualquer sistema de classificação de in-
tervenções farmacêuticas.

Entre as limitações do estudo podemos citar a di-
ficuldade de registro de todas as intervenções farma-
cêuticas por inviabilidade ou sobrecarga de trabalho 
do farmacêutico, a precariedade de informatização 
dos sistemas e a falta de recursos humanos dedicados 
aos serviços clínicos farmacêuticos. Investir em uma 
maior integração do farmacêutico na equipe de saú-
de e na implementação de sistemas mais robustos de 
registro pode melhorar a aceitabilidade, a efetividade 
das intervenções farmacêuticas e contribuir para o 
monitoramento das ações do farmacêutico clínico.9-10     

Além disso, o presente estudo é uma proposta de 
utilização da ferramenta de classificação da Pharma-
ceutical Care Network Europe (PCNE). A adoção de 
uma classificação a nível nacional permitiria a rea-
lização de métricas regionais que poderiam auxiliar 
no monitoramento dos serviços clínicos. Por fim, se 
a escolha para padronização dos registros for pela 
utilização da classificação da PCNE, deverá ser rea-
lizada a validação da tradução para o português.

Conclusões

O sistema de classificação da PCNE pode ser 
utilizado em ambiente hospitalar para a geração de 
indicadores que possibilitam a avaliação dos proces-
sos e dos resultados referentes às intervenções far-
macêuticas.

O estudo demonstrou que as intervenções far-
macêuticas tiveram um caráter predominantemente 
preventivo, atuando sobre problemas potenciais. A 

alta aceitabilidade das intervenções farmacêuticas 
nas unidades de terapia intensiva ressalta a rele-
vância do farmacêutico clínico nesses ambientes. 
Contudo, a falta de verificação do aceite e a ausên-
cia de registros completos constituem barreiras sig-
nificativas para a avaliação plena do impacto dessas 
intervenções. Para superar esses desafios, é crucial 
investir em uma maior integração do farmacêutico 
na equipe de saúde, fortalecer a infraestrutura tec-
nológica e aumentar os recursos humanos dedica-
dos aos serviços clínicos. São necessárias pesquisas 
contínuas que utilizem métodos padronizados para 
avaliar desfechos e eventos, permitindo assim a com-
paração entre resultados.

Para o desenvolvimento e consolidação da Far-
mácia Clínica no Brasil se faz necessário uma ampla 
discussão sobre o sistema de classificação das inter-
venções farmacêuticas.
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